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ANEXO III

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO -

PPI ASSISTENCIAL - DETALHAMENTO DOS VALORES A SEREM DESCONTADOS DA PPI DOS MUNICÍPIOS PARA RETENÇÃO DOS RECURSOS PELO FNS E TRANSFERÊNCIA DIRETA ÀS
UNIDADES PRESTADORAS UNIVERSITÁRIAS FEDERAIS (valores anuais)

Gestão Cód.IBGE - Nome do Município Nome da Unidade Código CNES Número do Contrato Data de Publicação do
Extrato do Contrato

Valor ANUAL a ser
destinado ao Fundo de

Saúde
Estadual 320530 - VITORIA HOSPITAL DAS CLÍNICAS-HUCAM 4044916 0012/2013 17-10-2013 40.797.098,04

TO TA L 40.797.098,04

ANEXO IV

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO

PPI ASSISTENCIAL - DETALHAMENTO DOS VALORES A SEREM DESCONTADOS DA PPI DOS MUNICÍPIOS EM FUNÇÃO DE PCEP ENTRE OS GESTORES ESTADUAL E MUNICIPAL (valores
anuais)

Cód.IBGE - Nome do Município Nome da Unidade Código CNES Número do Termo Data de Publicação do
Extrato do Termo

Fundo para o qual
serão realizadas as

transferências

Valor ANUAL a ser
destinado ao Fundo de

Saúde
320090 - BARRA DE SAO FRANCISCO HOSPITAL DOUTORA RITA DE CASSIA - HDRC 2445956 01/2016 21-12-2016 FES 1 . 5 4 5 . 11 4 , 8 2
320480 - SAO JOSE DO CALCADO HOSPITAL ESTADUAL SÃO JOSÉ 2547317 0 1 / 2 0 1 6 TA 16-12-2016 FES 349.480,86

TO TA L 1.894.595,68

PORTARIA Nº 1.271, DE 25 DE JULHO DE 2017

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da entidade Projeto Mãos
Solidárias de Promissão, com sede em Pro-
missão (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so-
cial na área da saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 556/2017-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.112345/2016-10, que
concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes da Portaria
nº 834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, do Decreto nº 8.242, de 23
de maio de 2014 e da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da en-
tidade Projeto Mãos Solidárias de Promissão, CNPJ nº
18.029.351/0001-90, com sede em Promissão (SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.275, DE 26 DE JULHO DE 2017

Altera atributos de procedimentos perten-
cente ao Componente Especializado da As-
sistência Farmacêutica da Tabela de Pro-
cedimentos, Medicamentos, Órteses/Próte-
ses e Materiais Especiais do SUS.

O Secretário de Atenção à Saúde no uso de suas atribui-
ções,

Considerando o processo constante de atualização dos pro-
cedimentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêu-
tica em virtude da elaboração dos Protocolos Clínicos e Diretrizes
Terapêuticas - PCDT pelo Ministério da Saúde;

Considerando a publicação das Portarias Conjuntas SAS/SC-
TIE/MS nº 4 e nº 5, de 22 de junho de 2017, que respectivamente
aprovam o PCDT da Doença de Gaucher e o PCDT para Imu-
nossupressão no Transplante Hepático; e

Considerando a Portaria nº 410/GM/MS, de 13 de abril de
2015, que estabelece o processo de aquisição centralizada pelo Mi-
nistério da Saúde de medicamentos do Componente Especializado da
Assistência Farmacêutica, resolve:

Art. 1º Fica alterado o atributo Idade mínima do proce-
dimento como se segue:

Procedimento
Código

Nome

06.04.24.002-3 ALFATALIGLICERASE 200 U INJETÁVEL
(POR FRASCO -AMPOLA)

Idade mínima 4

Art. 2º Ficam incluídos para os procedimentos abaixo re-
lacionados os CID Z94.4 e T86.4:

Procedimento
Código

Nome

06.04.32.001-9 EVEROLIMO 0,5 MG (POR COMPRIMIDO)
06.04.32.002-7 EVEROLIMO 0,75 MG (POR COMPRIMIDO)
06.04.32.003-5 EVEROLIMO 1 MG (POR COMPRIMIDO)

Art. 3º Ficam alterados os valores dos seguintes procedi-
mentos para:

Procedimento
Código

Nome Valor total ambula-
torial

06.04.21.001-9 ZIPRASIDONA 40 MG
(POR CAPSULA)

R$ 0,00

06.04.21.002-7 ZIPRASIDONA 80 MG
(POR CAPSULA)

R$ 0,00

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais nos Sistemas de Informação a
partir da competência agosto de 2017.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.276, DE 26 DE JULHO DE 2017

Defere, em grau de Reconsideração, a Re-
novação do Certificado de Entidade Bene-
ficente de Assistência Social, na área de
Saúde, da Congregação das Irmãs Hospi-
taleiras do Sagrado Coração de Jesus, com
sede em São Paulo (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista na da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so-
cial na área da saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 11/2017-SEI-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.203371/2015-67, que
concluiu na fase recursal, pelo atendimento dos requisitos constantes
da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Re-
novação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So-
cial, pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Congregação das Irmãs Hospitaleiras
do Sagrado Coração de Jesus, CNPJ nº 61.617.908/0001-33, com
sede em São Paulo (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
1º de janeiro de 2016 à 31 de dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 2.258/SAS/MS, de 22 de
dezembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº
246, de 23 de dezembro de 2016, seção 1, página 182.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.278, DE 27 DE JULHO DE 2017

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Fundação Clínica Car-
mem Lúcia, com sede em Vila Velha
(ES).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so-
cial na área da saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 19-SEI/2017-CG-
CER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº
25000.193006/2016-18, que concluiu pelo não atendimento dos re-
quisitos constantes da Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de
2016, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101,
de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações
pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Fun-
dação Clínica Carmem Lúcia, CNPJ nº 18.553.095/0001-36, com
sede em Vila Velha (ES).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.280, DE 27 DE JULHO DE 2017

Indefere a Renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, do Centro de Tratamento
Alternativo Pró-Vida, com sede em Itajaí
(SC).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016, que redefine os procedimentos
relativos à certificação das entidades beneficentes de assistência so-
cial na área da saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 14/2017-SEI-CG-
CER/DCEBAS/SAS/MS constante do Processo nº
25000.094935/2015-64, que concluiu pelo não atendimento dos re-
quisitos constantes da Portaria nº 834/GM/MS, de 26 de abril de
2016, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e da Lei nº 12.101,
de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações
pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, do Centro
de Tratamento Alternativo Pró-Vida, CNPJ nº 76.709.633/0001-35,
com sede em Itajaí (SC).
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